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RELATÓRIO

 
1.              Trata-se de processo instaurado em face da CEDAE, a partir de

reclamação,
[1]

 datada de 22/05/2019, sobre descontinuidade no abastecimento de água em unidade domiciliar
na Rua Lopes Trovão, bairro Benfica, município do Rio de Janeiro.

 
2.              De acordo com o usuário, todos os dias a Companhia interrompia o abastecimento

de água no seu imóvel em horário comercial, aproximadamente entre 09h e 18h. Além disso, o reclamante
informou que, quando o abastecimento era restabelecido, ocorria a passagem de ar pela tubulação, o que fazia
girar o medidor de consumo, resultando em cobranças indevidas. Por fim, também comunicou que na mesma
rua, no lado oposto ao de sua residência, o abastecimento se mantinha normalmente, assim como em uma
comunidade próxima, que, segundo ele, sequer paga pela água consumida.

 

3.              Em novo contato com a Ouvidoria em 02/08/2019,
[2]

 o reclamante reiterou que o
problema persistia e que, nesse mesmo dia, o abastecimento já havia sido interrompido às 08:45h, o que vinha
acontecendo todos os dias.

 
4.              Tendo sido intimada para prestar esclarecimentos, a CEDAE protocolou

ofício,
[3]

 datado de 20/08/2019, informando que, após a realização de visita técnica, foi identificado que o
imóvel está situado em uma área de aclive, possuindo dois pavimentos e sem nenhum reservatório interno
inferior. Além disso, a Companhia informou que, embora os moradores do imóvel em questão não estivessem
presentes no momento da vistoria, outro morador permitiu acesso ao hidrômetro que fica localizado no interior
da vila, de modo que foi possível verificar que o imóvel  estava devidamente abastecido, com pressão de 12
m.c.a, anexando fotos do logradouro e do medidor. 
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5.              Em contato com o usuário por parte da Ouvidoria da AGENERSA,
[4]

 em
28/08/2019, o reclamante contestou a resposta encaminhada pela CEDAE, visto que o problema relatado na
reclamação não consistia na falta do abastecimento de água, tampouco na pressão de distribuição, mas na
interrupção voluntária do abastecimento em determinados períodos do dia. Nesse sentido, o usuário reiterou
que a pressão de água no imóvel é adequada, mas que o abastecimento é interrompido de forma planejada
pela Cedae, demonstrando enorme insatisfação com a Companhia. 

 

6.              Em despacho de 25/03/2021,
[5]

 com fundamento na Resolução AGENERSA
CODIR nº 754/2021, o processo foi redistribuído a este Conselheiro.

 

7.              Encaminhados os autos à Câmara de Saneamento (CASAN),
[6]

 esta sugeriu que a
Ouvidoria entrasse em contato novamente com a parte reclamante para verificar se o problema ainda persistia,
considerando o tempo transcorrido desde a última manifestação do usuário.

 

8.              Em resposta à Ouvidoria,
[7]

 em 22/10/2021, o usuário informou que o problema
havia sido devidamente solucionado pela CEDAE, sem nenhuma pendência. 

 
9.              Remetido o feito novamente à Câmara de Saneamento (CASAN) para análise e

parecer,
[8]

 o órgão técnico entendeu ter sido o problema em questão solucionado, opinando pelo
encerramento do processo. 

 

10.           Encaminhado o feito à Procuradoria para análise e parecer conclusivo,
[9]

 o jurídico,
em promoção de 03/12/2021, também entendeu ter o problema em questão sido solucionado, estando o feito
apto a ser concluído, considerando, assim, desproporcional quaisquer penalidades a serem aplicadas à
Companhia. 

 

11.           Intimada em 09 de agosto de 2022,
[10]

 a Companhia protocolou em 18/08/2022
suas Razões Finais,

[11]
corroborando as pontuações elencadas anteriormente de que o abastecimento de água

no imóvel encontrava-se normalizado, conforme confirmado pelo próprio usuário. A Cedae também
sinalizou  que, em vistoria realizada no imóvel, foi identificado que o mesmo não possui reservatório inferior,
como determina o art. 29 do Decreto Estadual n°553/1976, de modo que o problema seria decorrente da falta
de reservação adequada por parte do usuário, o que isentaria a Companhia de responsabilidade.

 
            É o relatório.
 

Rafael Penna Franca
Conselheiro Relator

 

[1]
 Fls. 04/05 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[2]
 Fls. 14/15 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.
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[3]
 Fls. 19/20 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[4]
 Fls. 25/26 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[5]
 Fl. 39 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[6]
 Doc. 23752865

[7]
 Doc. 24171718

[8]
 Doc. 24231493

[9]
 Doc. 25754363

[10]
 E-mail 37543253

[11]
 SEI-20031-902/000142/2022

 
 

Rio de Janeiro, 23 setembro de 2022

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
23/09/2022, às 12:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
40071436 e o código CRC 7BF3F8E6.

Referência: Proces s o nº E-22/007.539/2019 SEI nº 40071436

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6496   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 47/2022/CONS-03/AGENERSA/CODIR/AGENERSA

PROCESSO Nº E-22/007.539/2019
INTERESSADO: AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E
ESGOTO - CEDAE

Processo nº.: E-22/007.539/2019

Data de
Autuação: 04/07/2019

Concessionária: CEDAE

Assunto: OCORRÊNCIA N° 548120 - Descontinuidade no abastecimento de água pela
CEDAE na Rua Lopes Trovão, Benfica, Rio de Janeiro/RJ

Sessão
Regulatória: 29/09/2022

 

VOTO

 

1. Trata-se de processo instaurado em face da CEDAE, a partir de reclamação,
[1]

 datada
de 22/05/2019, sobre descontinuidade no abastecimento de água em unidade domiciliar na Rua Lopes
Trovão, bairro Benfica, município do Rio de Janeiro.

 

2. De acordo com o usuário, todos os dias a Companhia interrompia o abastecimento de
água no seu imóvel em horário comercial, aproximadamente entre 09h e 18h. Além disso, o reclamante
informou que, quando o abastecimento era restabelecido, ocorria a passagem de ar pela tubulação, o
que fazia girar o medidor de consumo, resultando em cobranças indevidas. Por fim, também comunicou
que na mesma rua, no lado oposto ao de sua residência, o abastecimento se mantinha normalmente,
assim como em uma comunidade próxima, que, segundo ele, sequer paga pela água consumida.

 

3. Tendo sido intimada para prestar esclarecimentos, a CEDAE protocolou ofício,
[2]

datado de 20/08/2019, informando que, após a realização de visita técnica, foi identificado que o imóvel
está situado em uma área de aclive, possuindo dois pavimentos e sem nenhum reservatório interno
inferior. Além disso, a Companhia informou que, embora os moradores do imóvel em questão não
estivessem presentes no momento da vistoria, outro morador permitiu acesso ao hidrômetro que fica

Voto 47 (40541361)         SEI E-22/007.539/2019 / pg. 4



localizado no interior da vila, de modo que foi possível verificar que o imóvel estava devidamente
abastecido.

 

4. Em contato com o usuário por parte da Ouvidoria da AGENERSA,
[3]

 em 28/08/2019,
o reclamante contestou a resposta encaminhada pela CEDAE, visto que o problema relatado na
reclamação não consistia na falta do abastecimento de água, tampouco na pressão de distribuição, mas
na interrupção voluntária do abastecimento em determinados períodos do dia. Nesse sentido, o usuário
reiterou que a pressão de água no imóvel é adequada, mas que o abastecimento é interrompido de
forma planejada pela Cedae, demonstrando enorme insatisfação com a Companhia.

 

5. Encaminhados os autos à Câmara de Saneamento (CASAN),
[4]

 esta sugeriu que a
ouvidoria entrasse em contato novamente com a parte reclamante para verificar se o problema ainda
persistia, considerando o tempo transcorrido desde a última manifestação do usuário. Em resposta, o
usuário informou que o problema havia sido devidamente solucionado pela CEDAE, sem nenhuma
pendência.

 

6. Desse modo, remetido o feito novamente à Câmara de Saneamento (CASAN) para
análise e parecer,

[5]
 o órgão técnico entendeu ter sido o problema em questão solucionado, opinando

pelo encerramento do processo.

 

7. Encaminhado o feito à Procuradoria para análise e parecer conclusivo,
[6]

 o jurídico, em
promoção de 03/12/2021, também entendeu ter o problema em questão sido solucionado, estando o
feito apto a ser concluído, considerando, assim, desproporcional quaisquer penalidades a serem
aplicadas à Companhia.

 

8. Em Razões Finais, protocoladas em 18/08/2022,
[7]

 a Cedae reiterou que o
abastecimento de água no imóvel encontrava-se normalizado, conforme confirmado pelo próprio
usuário. A companhia também sinalizou que, em vistoria realizada no imóvel, foi identificado que o
mesmo não possui reservatório inferior, como determina o art. 29

[8]
 do Decreto Estadual n°553/1976,

de modo que o problema seria decorrente da falta de reservação adequada por parte do usuário, o que
isentaria a Companhia de responsabilidade.

 

9. Diante disso, após detida análise dos autos, verifica-se que o problema foi devidamente
solucionado, conforme confirmado pelo próprio usuário. Ademais, consoante entendimento exposto
pela CASAN e pela Procuradoria, o presente processo cumpriu regularmente a sua finalidade, não
havendo comprovação de falha na prestação do serviço por parte CEDAE, opinando, dessa forma,
pelo encerramento do feito.

 

10. Pelo exposto, sugiro ao Conselho Diretor:
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Art. 1º - Encerrar o presente processo, considerando a resolução do problema e a ausência de
comprovação de falha na prestação do serviço por parte da Cedae.

 

É como voto.
 

 

Rafael Penna Franca
Conselheiro Relator

 

[1]
 Fls. 04/05 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[2]
 Fls. 19/20 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[3]
 Fls. 25/26 dos autos físicos digitalizados, doc 22093353.

[4]
 Doc. 23752865

[5]
 Doc. 24231493

[6]
 Doc. 25754363

[7]
 SEI-20031-902/000142/2022

[8]
 Art. 29 – Toda edificação terá reservatório de água que será dimensionado de acordo com as

prescrições da CEDAE, tendo em vista as condições e o regime de abastecimento local.

Documento assinado eletronicamente por Milena do Amaral Roxo Pereira, Assistente, em
03/10/2022, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
40541361 e o código CRC 2A2501A2.

Referência: Proces s o nº E-22/007.539/2019 SEI nº 40541361
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA N.º                      DE 29 DE SETEMBRO DE 2022.
 
OCORRÊNCIA N° 548120 - DESCONTINUIDADE DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA RUA
LOPES TROVÃO, BAIRRO BENFICA, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº E-22/007.539/2019, por unanimidade,
 
DELIBERA:
 
Art. 1º - Encerrar o presente processo, considerando a resolução do problema e a ausência de comprovação
de falha na prestação do serviço por parte da Cedae.
 
Art. 2º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2022.
 
 

Rafael Carvalho de Menezes
Conselheiro Presidente

 
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro Relator

 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro

 
José Antônio de Melo Portela Filho

Conselheiro

 
Rio de Janeiro, 04 outubro de 2022

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
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04/10/2022, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em
06/10/2022, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em
06/10/2022, às 18:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
40632371 e o código CRC E36ED09D.

Referência: Proces s o nº E-22/007.539/2019 SEI nº 40632371

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6496   
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